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Expediente: 

Associação Paulista de Municípios – APM 

 

Diretoria Administrativa 

 

Presidente:  Marcos Monti - Prefeito de São Manuel (1993 a 1996) 

 

1º Vice-Presidente:   

2º Vice-Presidente:  José Mauro Dedemo Orlandini - Prefeito de Bertioga 
(1993 a 1996 e 2009 a 2012) 

3º Vice-Presidente: Herculano Castilho Passos Júnior  - Prefeito de Itu (2005 

a 2008 e 2009 a 2012) 
4º Vice-Presidente: Diego de Nadai - Prefeito de Americana (2009 a 2012) 

 
Secretário Geral:  Aquevirque Antonio Nholla - Vice-Prefeito e Vereador de 

São João da Boa Vista (1993 a 1996 e 1983 a 1992) 

 
1º Secretário: Antônio Cesar Simão - Prefeito de Itapuí (1993 a 1996) 

2º Secretário: Sebastião Misiara  - Vereador de Barretos (1972 a 1996) 

3º Secretário: Jamil Akio Ono - Prefeito de Andradina (2009 a 2012) 
       

 Tesoureiro Geral: Carlos Alberto Cruz Filho - Vereador e Vice-Prefeito de 

Campinas (1983 a 1988 e 1997 a 2000) 
 

1º Tesoureira: Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita de Socorro (de 2009 

a 2012) 
2º Tesoureiro: José Ademir Infante Gutierrez - Prefeito de Teodoro Sampaio 

( 2005 a 2008 e 2009 a 2012) 

3º Tesoureiro: 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de São Paulo é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Nº 15/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 11/2026 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Barra do Turvo, Vereador 

Vasni Arruda de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, RATIFICA o resultado da Dispensa Eletrônica nº 

11/2026, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de comunicação visual destinados à atualização 

da Galeria dos Vereadores da Câmara Municipal de Barra do 

Turvo/SP – Gestão 2025/2028, mediante alteração da arte e inclusão 

das fotografias de 02 (dois) vereadores empossados posteriormente, 

bem como para a confecção de 01 (um) quadro destinado à Galeria 

dos Presidentes da Câmara Municipal, conforme especificações, 

medidas e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

  

Após a análise das propostas e da documentação apresentada, 

ADJUDICA e HOMOLOGA o objeto em favor da empresa PMJ 

COMERCIO DE PLACAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

31.785.093/0001, pelo valor total de R$ 2.140,00 (dois mil e cento e 

quarenta reais). 

  

A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta das 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, conforme 

a natureza da despesa e os respectivos itens contratados: 

01.031.0001.2002.0000 – Manutenção da Secretaria do Legislativo – 

Ficha 012 – Elemento de Despesa 4.4.90.52.00 – Equipamentos e 

Material Permanente. 

  

Publique-se. 

  

Câmara Municipal de Barra do Turvo, 24 de setembro de 2026. 

   

VASNI ARRUDA DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Caroline Kinceler 

Código Identificador:D92A076C 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

PARCERIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

064/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

A Prefeitura do Município de Barra do Turvo, Estado de São Paulo, 

torna público que se encontra aberto, o PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 145/2026, DISPENSA ELETRÔNICA Nº 064/2026, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL para Contratação de empresa 

especializada para locação de brinquedos recreativos, destinados à 

realização do evento em comemoração ao Dia das Crianças, 

promovido pela Secretaria Municipal de Esportes, Cultura e Lazer do 

Município de Barra do Turvo/SP. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 28/09/2026, às 08 

horas (Horário de Brasília) ao dia 01/10/2026, às 08 horas 

(Horário de Brasília); 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 01/10/2026, 

às 08h01 (Horário de Brasília); 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 01/10/2026, às 

9 horas (Horário de Brasília), com duração de 06 (seis) horas 

corridas. 

  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

  

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal 

14.133/2021, e suas alterações posteriores. O edital em inteiro teor se 

encontra a disposição dos interessados no site da plataforma de pregão 

eletrônico www.bll.org.br ou no site da Prefeitura Municipal de Barra 

do Turvo: www.barradoturvo.sp.org.br, ou ainda na Prefeitura 

Municipal, no Departamento de Licitações, localizado na Avenida 21 

de Março, n° 304 – Centro nesse município, com atendimento de 2ª a 

6ª feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30. 

Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima ou 

através do e-mail licitacao@barradoturvo.sp.gov.br. 

  

Barra do Turvo/SP, 24 de setembro de 2026. 

  

MILTON WOLF 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: 
Elcio Silva Reis Junior 

Código Identificador:E872FC0E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

PARCERIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

A Prefeitura do Município de Barra do Turvo, Estado de São Paulo, 

torna público que se encontra aberto, o PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 142/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2026, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL para a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de Transporte Escolar, com 
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disponibilização de veículos adequados, condutores devidamente 

habilitados e monitores, destinados ao atendimento dos alunos da 

Rede Municipal e Estadual de Ensino do Município de Barra do 

Turvo/SP, conforme rotas, quilometragens e condições estabelecidas 

pela Secretaria Municipal de Educação.  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 28/09/2026, às 08 

horas (Horário de Brasília) ao dia 09/10/2026, às 08 horas 

(Horário de Brasília); 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09/10/2026, 

às 08h01 (Horário de Brasília); 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09/10/2026, às 

9h30 (Horário de Brasília). 
  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

  

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal 

14.133/2021, e suas alterações posteriores. O edital em inteiro teor se 

encontra a disposição dos interessados no site da plataforma de pregão 

eletrônico www.bll.org.br ou no site da Prefeitura Municipal de Barra 

do Turvo: www.barradoturvo.sp.org.br, ou ainda na Prefeitura 

Municipal, no Departamento de Licitações, localizado na Avenida 21 

de Março, n° 304 – Centro nesse município, com atendimento de 2ª a 

6ª feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30. 

Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima ou 

através do e-mail licitacao@barradoturvo.sp.gov.br. 

  

Barra do Turvo/SP, 24 de setembro de 2026. 

  

MILTON WOLF 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: 
Elcio Silva Reis Junior 

Código Identificador:0E11AC1D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

PARCERIAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 115/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 115/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 031/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 094/2026 
  

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO 

CNPJ Nº: 46.634.317/0001-80 

CONTRATADA: COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA 

E INVESTIMENTO CAMPOS GERAIS, GRANDE CURITIBA, 

VALE DO RIBEIRA E FORCA DOS VENTOS 
CNPJ: 81.466.286/0001-05 

  

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de instituição financeira 

autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de 

processamento e gerenciamento dos créditos provenientes da folha de 

pagamento do Município de Barra do Turvo/SP, com oferta e gestão 

de conta-salário aos servidores, disponibilização de canais de 

atendimento e infraestrutura operacional, mediante pagamento de 

contrapartida/outorga ao Município. 

  

DATA DA ASSINATURA: 22/09/2026 

  

VIGÊNCIA CONTRATO E EXECUÇÃO: 60 (sessenta) meses. 

  

VALOR TOTAL DO CONTRATO:R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais). 

  

Barra do Turvo/SP, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fernando Alves Mascarenhas 

Código Identificador:0B4FDBFE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

LEI MUNICIPAL Nº 1025, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1025, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 992, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2025, INSTITUI A POLÍTICA 

MUNICIPAL DE INCENTIVO À QUALIDADE DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito do Município de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica reformulada a Lei Municipal nº 992/2025, que passa a 

reger-se pelas disposições desta Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DO PRÊMIO MESTRES DA BARRA 
Art. 2º Fica instituído o Prêmio Mestres da Barra, destinado aos 

profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino, com a 

finalidade de incentivar: 

I – a alfabetização na idade certa; 

II – a melhoria da aprendizagem; 

III – a elevação dos indicadores educacionais; 

IV – o fortalecimento da gestão escolar; 

V – a melhoria dos resultados das avaliações municipais, estaduais e 

nacionais. 

Art. 3º Poderão participar do programa: 

I – Professores; 

II – Diretores de Escola; 

III – Coordenadores Pedagógicos. 

Art. 4º O prêmio possui natureza indenizatória e meritocrática, não se 

incorporando aos vencimentos para qualquer efeito. 

Art. 5º O valor individual da premiação observará os seguintes 

limites: 

I – mínimo de R$ 500,00; 

II – máximo de R$ 5.000,00. 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS MÍNIMOS 
Art. 6º Fará jus à Faixa I de premiação o profissional que 

cumulativamente: 

I – possuir no mínimo 194 dias de efetivo exercício; 

II – possuir frequência funcional mínima de 95%; 

III – manter atualizados os registros pedagógicos; 

IV – entregar toda documentação exigida pela Secretaria Municipal de 

Educação; 

V – participar as formações obrigatórias; 

VI – não possuir penalidade disciplinar aplicada no período avaliado. 

§ 1º O cumprimento dos requisitos deste artigo garante o recebimento 

da Faixa I de premiação. 

§ 2º Os requisitos deste artigo constituem condição obrigatória para 

acesso às demais faixas. 

CAPÍTULO III 

DA PONTUAÇÃO 
Art. 7º A avaliação será composta por até 100 pontos. 

Art. 8º Para os professores: 

I – Alfabetização na idade certa: 30 pontos; 

II – Desempenho em Língua Portuguesa: 20 pontos; 

III – Desempenho em Matemática: 20 pontos; 

IV – Evolução da aprendizagem: 15 pontos; 

V – Frequência escolar dos alunos: 10 pontos; 

VI – Formação continuada e projetos pedagógicos: 5 pontos. 

Art. 9º Para os Coordenadores Pedagógicos: 

I – Resultado médio das turmas acompanhadas: 40 pontos; 

II – Evolução da aprendizagem da unidade escolar: 30 pontos; 

III – Formação continuada dos docentes: 15 pontos; 

IV – Cumprimento do plano pedagógico: 15 pontos. 

Art. 10. Para os Diretores de Escola: 

I – Resultado global da unidade escolar: 40 pontos; 

II – Evolução dos indicadores educacionais: 25 pontos; 

III – Frequência escolar: 15 pontos; 

IV – Gestão administrativa e pedagógica: 10 pontos; 

V – Cumprimento das metas da rede: 10 pontos. 
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CAPÍTULO IV 

DAS FAIXAS DE PREMIAÇÃO 
Art. 11. A premiação observará as seguintes faixas: 

I – Faixa I: requisitos mínimos – R$ 500,00; 

II – Faixa II: 60 a 69 pontos – R$ 1.000,00; 

III – Faixa III: 70 a 79 pontos – R$ 2.000,00; 

IV – Faixa IV: 80 a 89 pontos – R$ 3.500,00; 

V – Faixa V: 90 a 100 pontos – R$ 5.000,00. 

CAPÍTULO V 

DAS METAS EDUCACIONAIS 
Art. 12. Constituem metas prioritárias da rede municipal: 

I – alfabetização na idade certa; 

II – melhoria do IDEB; 

III – melhoria das avaliações municipais; 

IV – melhoria dos indicadores de aprendizagem em Língua 

Portuguesa e Matemática. 

Art. 13. Ficam estabelecidas as seguintes metas referenciais: 

Alfabetização na Idade Certa 

2025 – 45% 

2026 – 55% 

2027 – 65% 

2028 – 75% 

2029 – 85% 

IDEB – Anos Iniciais 

2025 – 5,9 

2027 – 6,1 

2029 – 6,5 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14. O prêmio não poderá ser concedido de forma automática ou 

universal. 

Art. 15. O Poder Executivo publicará anualmente relatório contendo 

metodologia, indicadores, beneficiários e valores pagos. 

Art. 16. As despesas correrão por conta de dotações próprias. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Município de Barra do Turvo, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:4D259180 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

LEI MUNICIPAL Nº 1026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Institui o Programa Municipal de Inclusão Produtiva 

e Qualificação Profissional — Bolsa Trabalho 

Municipal, destinado ao atendimento de pessoas 

desempregadas em situação de vulnerabilidade social, 

revoga a Lei Municipal nº 794, de 26 de janeiro de 

2022. 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito do Município de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Barra do Turvo, o 

Programa Municipal de Inclusão Produtiva e Qualificação Profissional 

— Bolsa Trabalho Municipal, de caráter temporário, assistencial, 

formativo e de proteção social, destinado ao atendimento de pessoas 

desempregadas e em situação de vulnerabilidade social. 

§ 1º O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal 

responsável pela política de desenvolvimento social, em articulação 

com as demais Secretarias Municipais. 

§ 2º O Programa atenderá até 35 (trinta e cinco) beneficiários 

simultaneamente, observadas a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município e as condições estabelecidas nesta Lei. 

§ 3º O número previsto no § 2º deste artigo representa o limite 

máximo de atendimento, não gerando obrigação de preenchimento 

integral das vagas. 

Art. 2º São objetivos do Programa: 

I – proporcionar proteção social temporária às pessoas desempregadas 

e em situação de vulnerabilidade; 

II – promover qualificação, capacitação e aperfeiçoamento 

profissional; 

III – desenvolver competências pessoais, sociais e profissionais que 

favoreçam o ingresso ou o retorno ao mercado de trabalho; 

IV – encaminhar os beneficiários para oportunidades de emprego, 

geração de renda, empreendedorismo e economia solidária; 

V – fortalecer a autonomia econômica e social dos beneficiários e de 

suas famílias; 

VI – proporcionar atividades práticas de caráter educativo, 

comunitário e formativo; 

VII – contribuir para a conservação de espaços públicos por meio de 

ações temporárias e complementares, sem substituição da mão de obra 

regular da Administração Pública. 

CAPÍTULO II 

DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA 
Art. 3º A participação no Programa compreenderá: 

I – atividades de qualificação profissional, orientação para o trabalho e 

preparação para o mercado de trabalho; 

II – acompanhamento socioassistencial, quando necessário; 

III – atividades práticas de caráter educativo, complementar, 

temporário e de interesse comunitário; 

IV – encaminhamento para serviços públicos, programas sociais e 

oportunidades de trabalho e geração de renda. 

Art. 4º As atividades práticas poderão compreender, entre outras 

ações compatíveis com os objetivos desta Lei: 

I – participação em campanhas e mutirões temporários de limpeza, 

conservação e recuperação de praças, jardins, parques, vias e demais 

espaços públicos; 

II – apoio em ações de jardinagem, arborização, plantio, conservação 

ambiental e preservação de áreas públicas; 

III – apoio em ações de zeladoria, organização e conservação de 

prédios públicos, equipamentos comunitários e espaços municipais, 

exclusivamente em atividades auxiliares e não especializadas; 

IV – apoio em campanhas educativas, ambientais, sociais, culturais, 

esportivas e comunitárias; 

V – apoio em ações temporárias de organização de materiais e espaços 

públicos; 

VI – participação em projetos de recuperação, revitalização e 

conservação de bens e equipamentos públicos; 

VII – outras atividades comunitárias de natureza semelhante, desde 

que expressamente previstas em plano de atividades e compatíveis 

com o caráter assistencial e formativo do Programa. 

§ 1º As atividades previstas neste artigo deverão ser complementares, 

temporárias e vinculadas a projeto ou plano de atividades previamente 

elaborado. 

§ 2º As atividades não poderão integrar a escala permanente ou a 

rotina ordinária de funcionamento de unidade administrativa 

municipal. 

§ 3º A participação em atividade prática deverá possuir conteúdo 

educativo ou formativo relacionado ao desenvolvimento de 

habilidades pessoais ou profissionais. 

Art. 5º Cada projeto ou plano de atividades deverá conter, no mínimo: 

I – identificação da Secretaria ou unidade responsável; 

II – justificativa e objetivo da atividade; 

III – período de realização; 

IV – local de execução; 

V – quantidade de beneficiários participantes; 

VI – descrição das atividades permitidas; 

VII – indicação do servidor responsável pelo acompanhamento; 

VIII – identificação dos riscos e das medidas de segurança aplicáveis; 

IX – conteúdo formativo relacionado à atividade; 

X – declaração expressa de que os beneficiários não substituirão 

servidores públicos, empregados públicos ou trabalhadores 

contratados ou terceirizados. 

CAPÍTULO III 

DAS VEDAÇÕES 
Art. 6º É expressamente vedada a utilização dos beneficiários do 

Programa para: 
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I – substituir servidor público efetivo, temporário, ocupante de cargo 

em comissão, empregado público ou trabalhador terceirizado; 

II – suprir vaga existente no quadro de pessoal da Administração 

Municipal; 

III – atender necessidade permanente de pessoal ou manter o 

funcionamento ordinário de órgão, setor ou serviço público; 

IV – ocupar posto individual de trabalho ou integrar escala regular de 

servidores; 

V – exercer atribuições próprias de cargo, emprego ou função pública; 

VI – praticar atos administrativos, emitir documentos, autorizações, 

licenças, certidões ou decisões; 

VII – exercer atividades de fiscalização, arrecadação, segurança, 

vigilância, direção ou chefia; 

VIII – dirigir veículos ou operar máquinas, tratores ou equipamentos 

que exijam habilitação ou capacitação técnica específica; 

IX – executar atividades envolvendo eletricidade, trabalho em altura, 

escavações, demolições, produtos tóxicos, inflamáveis ou outros 

riscos incompatíveis com o Programa; 

X – realizar atendimento técnico nas áreas de saúde, educação, 

assistência social, engenharia, contabilidade, administração ou outras 

profissões regulamentadas; 

XI – manusear dados pessoais sigilosos ou ter acesso não autorizado a 

sistemas e documentos internos da Administração; 

XII – realizar coleta regular de resíduos domiciliares, hospitalares, 

químicos ou contaminados. 

Parágrafo único. Nenhuma atividade poderá ser atribuída ao 

beneficiário apenas com fundamento genérico no interesse ou na 

conveniência da Administração, devendo estar expressamente 

relacionada às finalidades sociais e formativas do Programa. 

CAPÍTULO IV 

DOS BENEFÍCIOS E DA DURAÇÃO 
Art. 7º O Programa compreenderá a concessão dos seguintes 

benefícios: 

I – bolsa mensal no valor de R$ 1.000,00 (mil reais); 

II – participação gratuita em cursos, oficinas ou atividades de 

qualificação profissional; 

III – seguro contra acidentes pessoais durante o período de 

participação; 

IV – fornecimento gratuito de equipamentos de proteção individual, 

uniformes e materiais necessários às atividades, quando aplicável; 

V – acompanhamento socioassistencial e orientação profissional; 

VI – certificação das atividades de qualificação efetivamente 

concluídas. 

§ 1º A bolsa prevista no inciso I deste artigo possui natureza 

assistencial e não constitui salário, remuneração, vencimento ou 

contraprestação decorrente de relação de emprego. 

§ 2º O valor da bolsa somente poderá ser alterado por lei específica, 

acompanhada da respectiva estimativa de impacto orçamentário e 

financeiro. 

§ 3º A bolsa será paga mensalmente, condicionada à participação 

regular do beneficiário nas atividades previstas no Programa, 

ressalvadas as ausências justificadas. 

§ 4º O beneficiário não fará jus a décimo terceiro salário, férias 

remuneradas, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ou quaisquer outras verbas 

de natureza trabalhista ou estatutária. 

Art. 8º A participação no Programa será limitada a até 6 (seis) horas 

diárias e 30 (trinta) horas semanais, distribuídas da seguinte forma: 

I – até 4 (quatro) dias semanais destinados às atividades práticas e 

formativas; 

II – pelo menos 1 (um) dia semanal destinado à qualificação 

profissional, alfabetização, elevação de escolaridade, orientação 

profissional ou atividade socioeducativa. 

§ 1º A carga horária dos cursos poderá ser organizada de modo 

diverso, desde que corresponda a, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

da carga horária total do Programa. 

§ 2º Os horários deverão ser organizados, sempre que possível, de 

forma a permitir que o beneficiário participe de entrevistas de 

emprego, cursos, processos seletivos e outras atividades destinadas à 

sua inserção profissional. 

Art. 9º A participação no Programa terá duração de até 6 (seis) meses, 

admitida uma única prorrogação por igual período, mediante: 

I – avaliação social individual; 

II – participação regular nas atividades; 

III – disponibilidade orçamentária e financeira; 

IV – inexistência de candidato em situação de maior vulnerabilidade 

aguardando convocação; 

V – decisão administrativa expressamente fundamentada. 

§ 1º O período total de participação não poderá ultrapassar 12 (doze) 

meses, consecutivos ou intercalados. 

CAPÍTULO V 

DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 
Art. 10. Poderá participar do Programa a pessoa que, 

cumulativamente: 

I – possuir idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

II – residir no Município de Barra do Turvo há, no mínimo, 2 (dois) 

anos; 

III – encontrar-se desempregada e sem vínculo formal de trabalho na 

data da inscrição; 

IV – não estar recebendo seguro-desemprego; 

V – estar inscrita ou em processo de inscrição no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal; 

VI – possuir renda familiar mensal per capita de até meio salário 

mínimo nacional; 

VII – encontrar-se em situação de vulnerabilidade social, comprovada 

por documentos ou avaliação técnica; 

VIII – não ser titular de empresa ou empreendimento que proporcione 

renda regular incompatível com a finalidade do Programa; 

IX – apresentar condições compatíveis com as atividades para as quais 

for encaminhada, asseguradas adaptações razoáveis às pessoas com 

deficiência; 

X – não possuir outro integrante do mesmo núcleo familiar 

participando simultaneamente do Programa. 

§ 1º A exigência prevista no inciso VI poderá ser excepcionalmente 

afastada mediante relatório social fundamentado que demonstre 

situação grave ou superveniente de vulnerabilidade. 

§ 2º O recebimento de benefício assistencial, previdenciário ou de 

transferência de renda por outro integrante da família não impedirá 

automaticamente a participação, devendo ser considerada a renda 

familiar e a situação social do núcleo familiar. 

§ 3º A participação será assegurada sem discriminação por motivo de 

sexo, gênero, raça, cor, origem, religião, deficiência, idade, estado 

civil, orientação sexual ou qualquer outra condição pessoal. 

§ 4º Será admitida a participação de pessoa com deficiência, desde 

que as atividades sejam compatíveis com sua condição e sejam 

providenciadas as adaptações razoáveis necessárias. 

CAPÍTULO VI 

DA SELEÇÃO 
Art. 11. O ingresso no Programa ocorrerá mediante processo público 

de seleção simplificada, precedido de edital amplamente divulgado. 

§ 1º O edital deverá estabelecer, no mínimo: 

I – quantidade de vagas; 

II – período e local de inscrição; 

III – requisitos de participação; 

IV – documentos necessários; 

V – critérios de pontuação, classificação e desempate; 

VI – cronograma da seleção; 

VII – prazo para apresentação de recurso; 

VIII – forma de convocação; 

IX – prazo de validade da lista de classificação; 

X – descrição geral das atividades e dos cursos; 

XI – direitos, deveres e hipóteses de desligamento. 

§ 2º As inscrições serão gratuitas. 

§ 3º Será assegurado prazo mínimo de 3 (três) dias úteis para 

apresentação de recurso contra o resultado preliminar. 

§ 4º Será formada lista de espera para preenchimento das vagas que 

surgirem durante a vigência do processo seletivo. 

Art. 12. Havendo número de candidatos superior ao número de vagas, 

serão considerados, por ordem de prioridade: 

I – menor renda familiar per capita; 

II – maior número de crianças, idosos, pessoas com deficiência ou 

outros dependentes no núcleo familiar; 

III – condição de responsável familiar sem outro integrante com renda 

regular; 

IV – maior período de desemprego; 

V – situação de risco pessoal ou social comprovada por relatório 

técnico; 
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VI – existência de pessoa com deficiência ou doença incapacitante no 

núcleo familiar; 

VII – condição de família monoparental; 

VIII – condição de mulher vítima de violência doméstica ou familiar, 

preservado o sigilo das informações; 

IX – maior idade; 

X – maior tempo de residência no Município. 

§ 1º Os critérios serão convertidos em sistema objetivo de pontuação 

definido no edital. 

§ 2º Persistindo o empate após a aplicação dos critérios, será realizado 

sorteio público, com registro em ata. 

§ 3º Informações relacionadas à saúde, deficiência, violência ou outras 

condições pessoais serão tratadas de forma sigilosa. 

Art. 13. A seleção será conduzida por comissão composta por, no 

mínimo, 3 (três) servidores municipais, incluindo, sempre que 

possível: 

I – um representante da Secretaria responsável pelo desenvolvimento 

social; 

II – um profissional da área de serviço social; 

III – um representante da unidade responsável pela qualificação 

profissional ou pelo trabalho e renda. 

Parágrafo único. Os integrantes da comissão deverão declarar 

eventual impedimento ou conflito de interesses em relação aos 

candidatos. 

CAPÍTULO VII 

DA PARTICIPAÇÃO E DOS DEVERES 
Art. 14. O ingresso no Programa será formalizado mediante assinatura 

de Termo de Adesão, no qual constarão: 

I – o caráter assistencial e temporário do Programa; 

II – a inexistência de vínculo empregatício, estatutário ou 

previdenciário com o Município; 

III – a duração da participação; 

IV – a carga horária; 

V – o valor da bolsa; 

VI – as atividades autorizadas; 

VII – os direitos e deveres do beneficiário; 

VIII – as regras de frequência, segurança e desligamento; 

IX – a autorização para o tratamento de dados estritamente 

necessários à execução do Programa; 

X – a ciência de que o benefício poderá ser encerrado nas hipóteses 

previstas nesta Lei. 

Art. 15. São deveres do beneficiário: 

I – participar regularmente das atividades práticas e de qualificação; 

II – cumprir as orientações de segurança; 

III – utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual; 

IV – conservar os materiais e equipamentos disponibilizados; 

V – tratar com respeito os servidores, demais beneficiários e a 

população; 

VI – comunicar alterações de endereço, renda, composição familiar ou 

situação de emprego; 

VII – fornecer informações verdadeiras e manter seu cadastro 

atualizado; 

VIII – participar das avaliações e dos acompanhamentos previstos no 

Programa; 

IX – observar as regras estabelecidas nesta Lei, no regulamento, no 

edital e no Termo de Adesão. 

Art. 16. Serão consideradas justificadas, mediante comprovação 

quando cabível, as ausências decorrentes de: 

I – doença ou atendimento de saúde do beneficiário; 

II – acompanhamento de filho, pessoa com deficiência, idoso ou 

dependente em atendimento de saúde; 

III – falecimento de familiar; 

IV – comparecimento perante autoridade judicial ou administrativa; 

V – entrevista de emprego, processo seletivo ou contratação 

profissional; 

VI – participação em curso ou atividade relacionada à inserção 

profissional; 

VII – situação de emergência, calamidade, força maior ou caso 

fortuito; 

VIII – outras situações reconhecidas pela coordenação do Programa. 

CAPÍTULO VIII 

DO DESLIGAMENTO 
Art. 17. O beneficiário será desligado do Programa: 

I – ao término do período de participação; 

II – a pedido; 

III – quando assumir emprego ou atividade profissional incompatível 

com a permanência no Programa; 

IV – quando deixar de preencher os requisitos previstos nesta Lei; 

V – quando prestar informação falsa ou utilizar documento irregular; 

VI – quando abandonar as atividades; 

VII – quando acumular 2 (duas) ausências injustificadas consecutivas 

ou 5 (cinco) intercaladas; 

VIII – quando praticar ato grave que comprometa a segurança, o 

patrimônio público ou o regular funcionamento do Programa; 

IX – quando se recusar injustificadamente a participar das atividades 

de qualificação; 

X – por falecimento; 

XI – pela extinção do Programa, mediante decisão motivada. 

§ 1º Nas hipóteses previstas nos incisos IV a IX, o desligamento será 

precedido de comunicação por escrito, contendo a descrição dos fatos. 

§ 2º O beneficiário terá prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis para 

apresentar defesa. 

§ 3º Da decisão de desligamento caberá recurso administrativo, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4º A decisão deverá ser escrita e fundamentada. 

§ 5º Em situação que represente risco imediato à integridade física das 

pessoas ou ao patrimônio público, poderá ocorrer o afastamento 

preventivo do beneficiário até a conclusão do procedimento, sem 

prejuízo da defesa. 

§ 6º O ingresso em emprego formal deverá ser comunicado pelo 

beneficiário, podendo o regulamento estabelecer período de transição 

de até 30 (trinta) dias, destinado à adaptação à nova condição 

profissional. 

CAPÍTULO IX 

DA SEGURANÇA E DO ACOMPANHAMENTO 
Art. 18. Antes do início das atividades, o beneficiário receberá 

orientação sobre: 

I – os objetivos e as regras do Programa; 

II – as atividades permitidas e proibidas; 

III – os riscos existentes; 

IV – o uso dos equipamentos de proteção; 

V – os procedimentos em caso de acidente; 

VI – os direitos e deveres decorrentes da participação. 

§ 1º Nenhuma atividade será iniciada sem o fornecimento dos 

equipamentos de proteção necessários. 

§ 2º O beneficiário poderá recusar atividade que não esteja prevista no 

plano de atividades ou que apresente risco grave e imediato à sua 

integridade. 

§ 3º A recusa fundamentada prevista no § 2º não poderá ser 

considerada falta disciplinar. 

Art. 19. O Município promoverá, sempre que possível: 

I – acompanhamento social dos beneficiários e de suas famílias; 

II – elaboração de plano individual de desenvolvimento e inclusão 

produtiva; 

III – encaminhamento ao Sistema Nacional de Emprego e a outros 

serviços de intermediação de mão de obra; 

IV – parcerias com instituições de ensino, entidades do Sistema S e 

organizações da sociedade civil; 

V – oficinas de elaboração de currículo, preparação para entrevistas, 

educação financeira, empreendedorismo e inclusão digital; 

VI – emissão de certificado dos cursos concluídos; 

VII – acompanhamento dos beneficiários após o encerramento do 

Programa, pelo período definido em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DA TRANSPARÊNCIA E DA PROTEÇÃO DE DADOS 
Art. 20. O Município divulgará, em seu Portal da Transparência: 

I – editais e resultados dos processos seletivos; 

II – quantidade de vagas disponibilizadas e preenchidas; 

III – valor total das bolsas pagas; 

IV – relação dos projetos e cursos realizados; 

V – relatórios periódicos de execução e resultados; 

VI – número de beneficiários encaminhados ou inseridos no mercado 

de trabalho. 

§ 1º A divulgação dos resultados deverá preservar informações 

pessoais sensíveis e respeitar a legislação de proteção de dados. 

§ 2º Os dados relacionados à saúde, deficiência, violência doméstica, 

dependência química ou situação social serão acessados apenas pelos 
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agentes públicos que necessitem dessas informações para a execução 

de suas atribuições. 

§ 3º Não serão publicados endereços, números de documentos, 

informações de saúde, renda detalhada ou outros dados que possam 

expor os beneficiários. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações próprias consignadas no orçamento municipal, 

suplementadas se necessário. 

§ 1º A implantação, manutenção e ampliação do Programa ficam 

condicionadas: 

I – à existência de disponibilidade orçamentária e financeira; 

II – à compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; 

III – ao atendimento das exigências da Lei Complementar Federal nº 

101, de 4 de maio de 2000; 

IV – à elaboração da respectiva estimativa de impacto orçamentário e 

financeiro; 

V – à declaração do ordenador da despesa quanto à adequação 

orçamentária e financeira. 

§ 2º A criação do Programa não autoriza a abertura automática de 

vagas ou a realização de despesas sem a observância das exigências 

previstas neste artigo. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 22. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 60 

(sessenta) dias, especialmente quanto: 

I – ao procedimento de inscrição e seleção; 

II – ao sistema de pontuação; 

III – à composição e ao funcionamento da comissão de seleção; 

IV – ao controle de participação e frequência; 

V – às hipóteses de ausência justificada; 

VI – aos cursos e atividades de qualificação; 

VII – aos planos de atividades; 

VIII – aos procedimentos de defesa e recurso; 

IX – à contratação do seguro contra acidentes pessoais; 

X – ao fornecimento de equipamentos de proteção; 

XI – ao acompanhamento socioassistencial; 

XII – ao tratamento e à proteção dos dados pessoais; 

XIII – ao monitoramento e à avaliação dos resultados. 

Art. 23. Os beneficiários eventualmente inscritos com fundamento na 

Lei Municipal nº 794, de 26 de janeiro de 2022, poderão ser 

integrados ao Programa instituído por esta Lei mediante 

recadastramento e ato administrativo fundamentado. 

§ 1º O período de participação cumprido sob a legislação anterior será 

computado para o limite máximo estabelecido no art. 9º desta Lei. 

§ 2º A integração não produzirá direito à renovação automática ou à 

permanência além do limite previsto nesta Lei. 

§ 3º O novo valor da bolsa será devido a partir da integração formal 

do beneficiário ao Programa e da efetiva disponibilidade 

orçamentária, vedado pagamento retroativo. 

Art. 24. A participação no Programa: 

I – não gera vínculo empregatício, estatutário ou previdenciário entre 

o beneficiário e o Município; 

II – não caracteriza investidura em cargo, emprego ou função pública; 

III – não será computada como tempo de serviço público; 

IV – não assegura direito à nomeação, contratação ou preferência em 

concurso público; 

V – não poderá ser utilizada como requisito para o exercício de 

atividade permanente da Administração. 

Art. 25. Fica expressamente revogada a Lei Municipal nº 794, de 26 

de janeiro de 2022. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. A execução financeira do Programa fica 

condicionada à regulamentação prevista no art. 22, à disponibilidade 

orçamentária e financeira e ao cumprimento das exigências fiscais 

aplicáveis. 

  

Município de Barra do Turvo, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:0A86F5E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

LEI MUNICIPAL Nº 1027, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1027, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Altera os artigos 4º, 5º, 6º, 8º e o inciso VII do artigo 

20 da Lei Municipal nº 32, de 30 de setembro de 

1997, que institui o processo de regularização do 

domínio sobre terras devolutas municipais, e dá 

outras providências. 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito do Município de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 4º da Lei Municipal nº 32, de 30 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º A destinação das terras devolutas e a decisão administrativa 

sobre os requerimentos de regularização do domínio caberão ao Chefe 

do Poder Executivo, com fundamento no parecer da Comissão 

Executiva, mediante despacho fundamentado, observado o 

procedimento estabelecido nesta Lei.” 

Art. 2º O art. 5º da Lei Municipal nº 32, de 30 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º A Comissão Executiva será nomeada pelo Prefeito Municipal 

e será integrada por 4 (quatro) membros: 

I – 1 (um) Procurador do Município, indicado pelo Procurador-Geral 

do Município, que a presidirá, com direito apenas ao voto de 

desempate; 

II – 1 (um) representante do Poder Executivo Municipal; 

III – 1 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; 

IV – 1 (um) representante da Fundação Instituto de Terras do Estado 

de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP. 

§ 1º A indicação dos representantes e a forma de designação dos 

membros da Comissão Executiva serão estabelecidas em ato do Poder 

Executivo. 

§ 2º A participação do Procurador do Município na Comissão 

Executiva não prejudica as competências institucionais da 

Procuradoria-Geral do Município nem as atribuições técnicas e 

administrativas dos demais membros e órgãos envolvidos.” 

Art. 3º O art. 6º da Lei Municipal nº 32, de 30 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º É competência da Comissão Executiva: 

I – analisar os requerimentos de regularização do domínio, em 

qualquer modalidade autorizada por esta Lei, e emitir parecer 

fundamentado, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 

protocolização; 

II – indicar, em caso de parecer desfavorável, a destinação que 

entender adequada à área, observado o interesse público e o disposto 

nesta Lei. 

Parágrafo único. Para fundamentar seus trabalhos, a Comissão 

Executiva poderá requisitar diligências, vistorias, perícias, 

constatações, avaliações e documentos dos órgãos e entidades 

competentes, na forma da legislação aplicável.” 

Art. 4º O art. 8º da Lei Municipal nº 32, de 30 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º O parecer emitido pela Comissão Executiva será submetido 

ao Chefe do Poder Executivo, a quem caberá homologá-lo ou rejeitá-

lo, mediante despacho fundamentado, observado o disposto no art. 4º 

desta Lei.” 

Art. 5º O inciso VII do art. 20 da Lei Municipal nº 32, de 30 de 

setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“VII – data da assinatura do Prefeito Municipal, do Presidente da 

Câmara Municipal, do Secretário de Agricultura e Abastecimento, do 

Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do Estado de São 

Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP e do outorgado ou dos 

outorgados.” 

Art. 6º A atuação da Procuradoria-Geral do Município nos processos 

de regularização do domínio ocorrerá no âmbito de suas competências 

institucionais, especialmente por meio da participação de seu 

representante na Comissão Executiva, sem prejuízo da submissão de 
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questões jurídicas específicas à Procuradoria, na forma da legislação 

municipal que disciplina suas atribuições. 

Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que for 

necessário à composição e ao funcionamento da Comissão Executiva 

e à tramitação dos processos. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Município de Barra do Turvo, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:35B26BEB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

SANÇÃO PREFEITURAL - LEI MUNICIPAL N° 1025/2026 

 

SANÇÃO PREFEITURAL 
Lei Municipal n° 1025/2026  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei Orgânica Municipal,  

SANCIONA   

o Projeto de Lei n.º 031/2026, aprovado por unanimidade pela Câmara 

Municipal, em Sessão Extraordinária realizada no dia 22 de setembro 

de 2026, o qual se converte na Lei Municipal n° 1025/2026. 

   

Município de Barra do Turvo/SP, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:16E8BDF8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

SANÇÃO PREFEITURAL - LEI MUNICIPAL N° 1026/2026 

 

SANÇÃO PREFEITURAL 
Lei Municipal n° 1026/2026 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei Orgânica Municipal,  

SANCIONA  

o Projeto de Lei n.º 034/2026, aprovado por unanimidade pela Câmara 

Municipal, em Sessão Extraordinária realizada no dia 22 de setembro 

de 2026, o qual se converte na Lei Municipal n° 1026/2026.  

 

Município de Barra do Turvo/SP, 24 de setembro de 2026. 

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:46B0220D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

SANÇÃO PREFEITURAL - LEI MUNICIPAL N° 1027/2026 

 

SANÇÃO PREFEITURAL 
Lei Municipal n° 1027/2026 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei Orgânica Municipal,  

SANCIONA   

o Projeto de Lei n.º 037/2026, aprovado por unanimidade pela Câmara 

Municipal, em Sessão Extraordinária realizada no dia 22 de setembro 

de 2026, o qual se converte na Lei Municipal n° 1027/2026. 

   

Município de Barra do Turvo/SP, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:6080622C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

SANÇÃO PREFEITURAL - LEI MUNICIPAL N° 1028/2026 

 

SANÇÃO PREFEITURAL 
 

Lei Municipal n° 1028/2026 

   

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei Orgânica Municipal,   

SANCIONA  

o Projeto de Lei n.º 039/2026, aprovado por unanimidade pela Câmara 

Municipal, em Sessão Extraordinária realizada no dia 22 de setembro 

de 2026, o qual se converte na Lei Municipal n° 1028/2026. 

  

Município de Barra do Turvo/SP, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:18A12CAD 
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LEI MUNICIPAL Nº 1028, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre Autorização Legislativa, para o Poder Executivo Abrir Crédito Adicional Suplementar e Dá Outras Providências”. 

  

Victor Maruyama, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal de Barra do Turvo aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica aberto no Departamento de Fazenda e Orçamento do Município de Barra do Turvo/SP um Crédito Adicional Suplementar no valor de 

R$ 7.148.000,00 (sete milhões cento e quarenta e oito mil reais), para reforçar as seguintes dotações do orçamento vigente: 

Órgão F. R. 
Ficha de 

Desp. 
Valor R$ 

02 Poder Executivo       

02.01.00 Secretaria Municipal de Gabinete       

02.061.0262.2089 Procuradoria Geral do Município       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 17 110.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 23 11.000,00 

04.122.0002.2003 Manut. da Atividade do Gabinete       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 25 121.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 26 8.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 32 7.000,00 

02.02.00 Secretaria Municipal de Governo       

04.122.0062.2006 Manut. das Atividades da Secr. de Governo       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 36 116.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 37 8.000,00 
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3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 44 61.000,00 

02.03.00 Secretaria Municipal de Finanças       

04.123.0063.2007 Manut. das Ativ. da Secretaria de Finanças       

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 50 12.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 56 19.000,00 

3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 01 57 150.000,00 

3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 01 59 20.000,00 

02.04.00 Secr. Munic. de Desenv. Agrário e Meio Ambiente       

04.122.0064.2049 Manut. das Ativ. da Secr. de Desenv. Agrário e Meio Am.       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 65 290.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 66 26.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 72 25.000,00 

02.05.00 Secretaria Municipal de Educação       

12.361.0072.2014 Manutenção do Ensino Fundamental       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 111 350.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 118 35.000,00 

02.06.00 Secr. Municipal de Obras e Serviços       

04.122.0065.2023 Manut. da Secr. de Obras e Serviços       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 149 605.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 150 10.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 156 64.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 01 158 3.000.000,00 

26.782.0065.1026 Obras de Melhorias de Estradas Rurais       

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 01 170 500.000,00 

02.07.00 Secret. Municipal de Desenvolvimento Social       

04.122.0066.2010 Manut. das Atividades da Secr. de Desenv. Social       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 171 425.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 172 23.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 178 57.000,00 

04.122.0066.2053 Manutenção do Conselho Tutelar       

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 181 6.000,00 

08.241.0067.2030 Manut. do Centro de Convivência do Idoso       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 185 83.000,00 

02.10.00 Fundo Municipal de Saúde       

10.301.0069.2034 Manut. das Ativ. do Fundo Munic. de Saúde       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 228 700.000,00 

10.301.0069.2039 Programa Estratégia Saúde da Família E.S.F.       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 05 240 270.000,00 

02.15.00 Secret. Municipal de Esportes, Cultura e Lazer       

27.812.0242.2087 Manut. das Atividades Desportivas       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 284 31.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 292 5.000,00 

TOTAL 7.148.000,00 

Fontes de Recursos: (01) Próprios (02) Estadual (05) Federal 

Art. 2° O Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior será coberto com o superávit financeiro apurado nos exercícios anteriores e no exercício 

atual no valor de R$ 6.053.000,00 (Fonte de Recurso 01), bem como pelo excesso de arrecadação de recursos do Fundo Nacional de Saúde – FNS 

(Fundo a Fundo “Apoio Primário em Saúde – APS”), no valor de R$ 270.000,00 (Fonte de Recurso 05); 

Art. 3º O Crédito também será coberto com a anulação das seguintes dotações: 

Órgão F. R. 
Ficha de 

Desp. 
Valor R$ 

02 Poder Executivo       

02.01.00 Secretaria Municipal de Gabinete       

02.061.0262.2089 Procuradoria Geral do Município       

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 18 15.000,00 

02.03.00 Secretaria Municipal de Finanças       

04.123.0063.2007 Manut. das Ativ. da Secretaria de Finanças       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 49 20.000,00 

3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais 01 58 400.000,00 

02.06.00 Secr. Municipal de Obras e Serviços       

04.122.0065.2023 Manut. da Secr. de Obras e Serviços       

3.3.90.30.00 Material de Consumo 01 152 100.000,00 

26.782.0065.1026 Obras de Melhorias de Estradas Rurais       

3.3.90.30.00 Material de Consumo 01 168 50.000,00 

02.10.00 Fundo Municipal de Saúde       

10.301.0069.2034 Manut. das Ativ. do Fundo Munic. de Saúde       

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 229 50.000,00 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 01 231 80.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 236 60.000,00 

02.16.00 Secr. Municipal de Planejam. e Negócios de Tur.        

04.121.0265.2093 Manut. da Ativ. da Secr. Munic. de Planejamento       

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01 310 20.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 01 311 25.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 01 317 5.000,00 

TOTAL 825.000,00 

 

Art. 4° Ficam convalidadas as alterações necessárias na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026 e Plano Plurianual respectivo. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Município de Barra do Turvo, 24 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:60D4577B 
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